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PARECER JURÍDICO Nº 099/2024/PJM  
PROCESSO Nº 032/2024-PMMC 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 - SEMGA 
OBJETO: CONCESSÃO DE USO DE BENS PÚBLICOS DENOMINADOS 
QUIOSQUES DA PRAÇA DO CAMPO NOGUEIRÃO DE MOJUÍ DOS CAMPOS 
 
1 - RELATÓRIO 
 

Trata-se de análise jurídica requerida pela Secretaria Municipal de Gestão 

Administrativa sobre Licitação acerca da regularidade do Pregão Eletrônico objetivando a 

“CONCESSÃO DE USO DE BENS PÚBLICOS DENOMINADOS QUIOSQUES DA 

PRAÇA DO CAMPO NOGUEIRÃO DE MOJUÍ DOS CAMPOS’’. 

Consta, ainda, no bojo do procedimento a Pesquisa de Preço seguiu as 

diretrizes normativas do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

Por fim, os autos foram encaminhados do Depto. de Planejamento de 

Licitações e Contratos a esta Procuradoria, com a autorização para a autuação do certame e a 

elaboração da minuta de edital e contrato, tendo seguido o processo seu regular trâmite com o 

encaminhamento para a análise desta procuradoria. 

Em síntese, é o relatório. 

 
2 – ANÁLISE JURÍDICA 
 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 
contratação. 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios 
de atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e 
de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato 
e de direito levados em consideração na análise jurídica; 
 

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 
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inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e 

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente 

do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse 

público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo 

órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, 

tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para 

fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será 

de responsabilidade exclusiva da Administração. 

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.º 14.133/2021, estabelecem as regras a 

serem seguidas pela administração para realização do procedimento licitatório, cuja redação é 

a seguinte: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre 
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas 
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio 
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo, conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados 
para sua formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou 
de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 
potenciais de economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o 
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
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IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação 
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos 
critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas 
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em 
consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

 

Nessa quadra, preleciona o art. 25, c a p u t ,  da Lei n.º 14.133/2021, que é         

conteúdo obrigatório nos editais licitatórios:  

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às 
penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à 
entrega do objeto e às condições de pagamento. 
 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, 

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a 

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o 

estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica,  o termo de referência, o decreto de 

designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital. 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo  encontram-

se devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a 

solução mais adequada para atendimento da necessidade pública. 

Entretanto, a forma de como ocorrerá a licitação, na legislação em sentido 

estrito não possui respaldo, mas a jurisprudência do Tribunal de Contas da União por diversas 

decisões já se manifestou favorável a essa forma de contratação, seguindo o que preconiza o 

Princípio da Simteria aplicável no direito brasileiro a todos os entes federados, portanto, os 

municípios podem utilizar o Pregão Negativo ou Invertido (maior lance) para concessão 

onerosa de bens públicos. Segue algumas ementas de acórdãos do TCU: 
 

CONSULTA. APLICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS E 
REGULAMENTARES. CONHECIMENTO. REALIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO JUNTO À REDE BANCÁRIA 
TENDO COMO OBJETO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O 
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PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. UTILIZAÇÃO 
DE PRODECIMENTO DE SELECÃO EXCEPCIONAL PARA 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE EM RAZÃO DA 
NATUREZA DO OBJETO A SER CONTRATADO E DA OBTENÇÃO 
DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO 
9.1.2. a adoção de critério de julgamento de propostas não previsto na 
legislação do Pregão, do tipo maior valor ofertado para o objeto 
mencionado no item anterior, somente seria admissível, em princípio, em 
caráter excepcional, tendo em vista o relevante interesse público da 
aplicação deste critério alternativo para o atingimento dos objetivos 
institucionais do ente público e como mecanismo concretizador do 
princípio licitatório da seleção da oferta mais vantajosa para a 
Administração. Tal especificidade deve obrigatoriamente ser motivada e 
justificada pelo ente público no Processo relativo ao certame, além de ter 
demonstrada sua viabilidade mercadológica; 
(TCU – Acórdão 3042/2008 – Plenário – Relator: Augusto Nardes – Data 
de Julgamento: 10/12/2008) 
 
REPRESENTAÇÃO. CONCESSÃO DE USO DE ÁREAS COMERCIAIS 
DE AEROPORTOS. LICITAÇÃO POR MEIO DE PREGÃO. 
CONHECIMENTO. IMPROCEDÊNCIA. - É plenamente legal a utilização 
da modalidade pregão para licitação destinada à outorga de concessões de 
uso de áreas comerciais em aeroportos. - A atividade da Infraero, ao 
estabelecer o pregão, para a licitação de concessões de uso de áreas 
comerciais nos aeroportos brasileiros, encontra respaldo na legislação e 
atende plenamente o interesse público. 
(TCU – Acórdão 2844/2010 – Plenário – Relator: Walton Alencar Rodrigues 
– Data de Julgamento: 27/10/2010) 
 
CONSULTA. CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
PARA PRESTAÇÃO SERVIÇOS, EM CARÁTER EXCLUSIVO, DE 
PAGAMENTO DE SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E 
PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL E 
OUTROS SERVIÇOS SIMILARES, MEDIANTE A REALIZAÇÃO DE 
CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA POR PARTE DA 
CONTRATADA. CONHECIMENTO. CONSIDERAÇÕES SOBRE A 
NATUREZA MERCANTIL DO OBJETO. AUSÊNCIA DE INTERESSES 
RECÍPROCOS E DE REGIME DE MÚTUA COOPERAÇÃO A 
DESCARACTERIZAR OS PRESSUPOSTOS DE CELEBRAÇÃO DE 
CONVÊNIO. NECESSIDADE DE FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. FACULDADE DE O ADMINISTRADOR 
DISPENSAR A LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA DE 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA OFICIAL, COM BASE NO ARTIGO 37, 
INCISO XXI, DA CF/88, C/C O ARTIGO 24, INCISO VIII, DA LEI 
8.666/1993, DESDE QUE COMPROVADA A VANTAGEM DA 
CONTRATAÇÃO DIRETA EM RELAÇÃO À ADOÇÃO DO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. NECESSIDADE DE 
RECOLHIMENTO DOS RECURSOS PÚBLICOS AUFERIDOS DA 
CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA DA CONTRATADA À CONTA 
ÚNICA DO TESOURO NACIONAL E DE EXECUÇÃO DA DESPESA 
POR MEIO DE LEI ORÇAMENTÁRIA, EM NOME DOS PRINCÍPIOS 
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DA UNICIDADE DE CAIXA E DA UNIVERSALIDADE DO 
ORÇAMENTO. CIÊNCIA. 1. A delegação a terceiros da prestação de 
serviços, em caráter exclusivo, de pagamento de remuneração de 
servidores ativos, inativos e pensionistas e outros serviços similares deve 
ser instrumentalizada por meio de contrato administrativo, havia vista a 
ausência, no objeto da relação jurídica, de interesses recíprocos e de 
regime de mútua cooperação; 2. A Administração Pública Federal não está 
obrigada a promover prévio procedimento licitatório destinado a realizar a 
contratação de instituição financeira oficial para, em caráter exclusivo, 
prestar serviços de pagamento de remuneração de servidores ativos, 
inativos e pensionistas e outros serviços similares, podendo optar por 
efetuar a contratação direta com fundamento no artigo 37, inciso XXI 
(primeira parte), da Constituição Federal, c/c o artigo 24, inciso VIII, da 
Lei 8.666/1993, desde que devidamente demonstrada a sua vantagem em 
relação à adoção do procedimento licitatório; . 3. Havendo interesse, a 
Administração Pública Federal pode promover prévio procedimento 
licitatório para contratação da prestação de serviços, em caráter exclusivo, 
de pagamento de remuneração de servidores ativos, inativos e pensionistas 
e outros serviços similares, devendo franquear a participação no certame de 
instituições financeiras públicas e privadas, em cumprimento aos 
princípios da legalidade, da isonomia, da moralidade da impessoalidade, da 
publicidade e da eficiência, previstos no caput do artigo 37 da Constituição 
Federal, bem assim da seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração e de outros princípios correlatos estampados no artigo 3º da 
Lei 8.666/1993; 4. Na hipótese de a Administração Pública Federal realizar 
contratação direta de instituição financeira oficial para a prestação de 
serviços, em caráter exclusivo, de pagamento de remuneração de 
servidores ativos, inativos e pensionistas e outros serviços similares, com 
supedâneo no artigo 24, inciso VIII, da Lei 8.666/1993, com a previsão de 
contraprestação pecuniária por parte da contratada, deverá cumprir, sob 
condição de eficácia do ato administrativo, as exigências estabelecidas no 
artigo 26, caput e parágrafo único, do referido diploma legal, sobretudo a 
apresentação do motivo da escolha do prestador do serviço (inciso II) e 
justificativa do preço (inciso III), bem como demonstrada a vantagem da 
contratação direta em relação à adoção do procedimento licitatório. 5. 
Havendo interesse de a Administração Pública Federal promover prévio 
procedimento licitatório para contratação de prestação de serviços, em 
caráter exclusivo, de pagamento de remuneração de servidores ativos, 
inativos e pensionistas e outros serviços similares, com a previsão de 
contraprestação pecuniária por parte da contratada, deverá a contratante, 
além de franquear acesso ao certame tanto das instituições financeiras 
públicas como das privadas, adotar as seguintes medidas: 5.1. estimar o 
orçamento base da contrapartida financeira a ser paga pela futura 
contratada com fundamento em estudo ou avaliação de mercado, em 
cumprimento à finalidade da condição prevista no artigo 7º, §2º, inciso II, 
da Lei 8.666/1993; 5.2. realizar licitação na modalidade pregão, prevista na 
Lei 10.520/2001, preferencialmente sob forma eletrônica, conforme exige 
o artigo 4º, § 1º, do Decreto 5.450/2005, tendo por base critério "maior 
preço", em homenagem ao princípio da eficiência, insculpido no caput do 
artigo 37 da Constituição Federal e da seleção proposta mais vantajosa para 
a Administração Pública, inserto no caput do artigo 3º da Lei 8.666/1993; 
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6. A receitas públicas advindas de contraprestação pecuniária ao contrato 
de prestação, em caráter de exclusivo, dos serviços de gestão financeira da 
folha de pagamento e de outros serviços similares integram o Orçamento 
Geral da União, devendo, assim, serem recolhidas à conta única do 
Tesouro Nacional e estarem previstas na Lei Orçamentária, em respeito aos 
princípios da universalidade orçamentária e da unicidade de caixa, 
presentes nos arts. 2º, 3º e 4º da Lei nº 4.320/64. 
(TCU – Acórdão 1940/2015 – Plenário – Relator: Walter Alencar 
Rodrigues – Data de Julgamento: 05/08/2015) 
 
REPRESENTAÇÃO. INDÍCIOS DE IRREGULARI-DADES EM 
LICITAÇÃO REALIZADA PARA A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 
DE USO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DE CANTINA. 
QUESTIONAMENTOS QUANTO AOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 
DE LICITANTES. INDÍCIOS DE CONLUIO. PROCEDÊNCIA. 
DETERMINAÇÃO PARA QUE O ÓRGÃO SE ABSTENHA DE 
PRORROGAR O CONTRATO OBJETO DO CERTAME. A existência de 
fatos que evidenciam a prática de conluio em licitação enseja a aplicação da 
penalidade de declaração de inidoneidade para licitar com a Administração 
Pública Federal, conforme previsto no art. 46 da Lei n. 8.443/1992. 
A jurisprudência do Tribunal recomenda a utilização de pregão para a 
concessão remunerada de uso de bens públicos; e que é plenamente legal a 
utilização da modalidade pregão para licitação destinada à outorga de 
concessões de uso de áreas comerciais em aeroportos. 
(TCU – Acórdão 478/2016 – Plenário – Relator: Marcos Bemquerer – Data 
de Julgamento: 02/03/2016) 
 

Diante do posicionamento do TCU e que a Lei nº 14.133/2021 não trouxe 

nenhuma vedação na utilização do Pregão Negativo ou Invertido, ainda que o Município de 

Mojuí dos Campos é de pequeno e inexistência de projeto econômico vultoso, seria 

desproporcional usar das modalidades de concessões da Lei nº 8987/1995 por suas exigências.  

Além disso, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná em consulta 

devidamente fundamentada pelo Relator se manifestou favorável a essa forma de licitar, 

sobretudo, muitíssimo recente o posicionamento deste Egrégio Tribunal Administrativo, 

segue notícia vinculada no sítio oficial: 
É possível a utilização do pregão negativo - por maior preço - nas licitações 
destinadas à concessão de uso de bem público, de acordo com as disposições 
da Lei nº 10.520/02 (Lei do Pregão) e da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de 
Licitações e Contratos), cuja vigência foi postergada para 30 de dezembro de 
2023. Essas leis não alteraram a figura do pregão por maior preço, que segue 
nos mesmos termos já fixados pela jurisprudência e pela doutrina. 
Essa é a orientação do Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
(TCE-PR), em resposta à Consulta formulada pelo Município de Tomazina, 
por meio da qual questionou sobre a possibilidade da utilização do pregão 
por maior preço, também chamado de pregão negativo, nas licitações 
destinadas à concessão de uso de bens públicos. 
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Instrução do processo 
O parecer da assessoria jurídica do consulente concluiu pela possibilidade da 
utilização de pregão por maior lance para licitar a concessão de uso, desde 
que haja autorização legislativa para tanto. 
A Coordenadoria de Gestão Municipal (CGM) do TCE-PR afirmou é 
possível a realização de pregão negativo para os certames de outorga de uso 
de bem público; mas o pregão deverá ocorrer, preferencialmente, pela forma 
eletrônica, com preferência às plataformas públicas de licitação. Além disso, 
a unidade técnica frisou que, caso a concessão de uso de bem público 
envolva a fruição de bem imóvel, dependendo do que dispõe a Lei Orgânica 
do Município ou a Constituição do Estado, ela deve ser precedida de 
autorização legislativa. 
A CGM ressaltou que é possível a realização de pregão negativo para os 
certames de outorga de uso de bem público, imóvel ou móvel, desde que o 
objeto do certame possua padrões de desempenho e qualidade que possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado, o que deverá ser avaliado e justificado na fase de planejamento da 
licitação. A unidade técnica acrescentou que, para as hipóteses em que a 
padronização do objeto não seja possível, a modalidade a ser adotada é a 
concorrência. 
O Ministério Público de Contas (MPC-PR) afirmou que é possível a 
utilização do pregão negativo nas licitações destinadas às concessões de uso 
de bens públicos, desde que sejam respeitados os parâmetros das 
jurisprudências do Tribunal de Contas da União (TCU) e do TCE-PR, 
independentemente se a lei que rege a licitação é a Lei do Pregão ou a Nova 
Lei de Licitações. 
  
Jurisprudência 
O Acórdão nº 3042/08 - Plenário (Consulta nº 030.658/2008-0) do TCU 
dispõe que a adoção de critério de julgamento de propostas não previsto na 
legislação do pregão, do tipo maior valor ofertado para o objeto, somente 
seria admissível, em princípio, em caráter excepcional, tendo em vista o 
relevante interesse público da aplicação deste critério alternativo para o 
atingimento dos objetivos institucionais do ente público e como mecanismo 
concretizador do princípio licitatório da seleção da oferta mais vantajosa 
para a administração. 
O Acórdão nº 2844/2010 - Plenário (Representação nº 011.355/2010 - 7) do 
TCU estabelece que a licitação na modalidade pregão, com critério de 
julgamento na maior oferta, não constitui utilização de critério de julgamento 
não previsto por lei, mas, sim, a utilização do critério legalmente 
estabelecido e plenamente adequado ao objeto do certame, com a utilização 
do instrumento legal mais especialmente pertinente para os objetivos da 
administração. 
Esse acórdão expressa que há inúmeros precedentes na utilização do pregão 
para a concessão de áreas públicas por parte de diversos órgãos da 
administração, como os Tribunais Regionais Federais (Pregão nº 07/08 do 
TRF da 1ª Região), o Ministério Público Federal (Pregão nº 41/07) e a 
Procuradoria da República no Distrito Federal (Pregão nº 01/08). 
O Acórdão nº 1940/2015 - Plenário (Consulta nº 033.466/13) do TCU fixa 
que, havendo interesse de a administração pública federal promover prévio 
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procedimento licitatório para contratação de prestação de serviços, em 
caráter exclusivo, de pagamento de remuneração de servidores ativos, 
inativos e pensionistas e outros serviços similares, com a previsão de 
contraprestação pecuniária por parte da contratada, deverá a contratante, 
além de franquear acesso ao certame tanto das instituições financeiras 
públicas como das privadas, realizar licitação na modalidade pregão, 
preferencialmente sob forma eletrônica, tendo por base critério "maior 
preço". 
O Acórdão nº 478/2016 - Plenário (Representação nº 019.436/2014-9) do 
TCU expressa que a jurisprudência do Tribunal recomenda a utilização de 
pregão para a concessão remunerada de uso de bens públicos; e que é 
plenamente legal a utilização da modalidade pregão para licitação destinada 
à outorga de concessões de uso de áreas comerciais em aeroportos. 
O Acórdão nº 2605/18 - Tribunal Pleno do TCE-PR (Consulta nº 800781/17) 
fixa que o pregão deverá ocorrer, preferencialmente, pela forma eletrônica, 
devendo ser justificada a sua não adoção. 
O Acórdão nº 2043/21 - Tribunal Pleno do TCE-PR (Consulta de nº 
273240/21) dispõe que deve ser dada preferência às plataformas públicas de 
licitação, devendo-se justificar a licitação e contratação de plataforma 
privada em detrimento de plataforma pública; e que, caso a concessão de uso 
de bem público envolva a fruição de bem imóvel, dependendo do que dispõe 
a Lei Orgânica do Município ou a Constituição do Estado, ela deve ser 
precedida de autorização legislativa. 
  
Decisão 
O relator do processo, conselheiro Durval Amaral, explicou que a figura do 
pregão por maior lance, negativo ou invertido, encontra integral suporte na 
sólida jurisprudência sobre o tema, que definiu, ao longo dos anos, 
conceitos, hipóteses e condicionantes para a sua correta estruturação e 
implementação nos casos práticos pertinentes. 
Amaral afirmou que, independentemente da legislação vigente, 
principalmente ao considerar que as previsões referentes ao leilão 
permaneceram idênticas na Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos) e 
na Nova Lei de Licitações, que são omissas quanto ao pregão negativo, deve 
prevalecer, por força da segurança jurídica a ser resguardada, a 
jurisprudência sedimentada sobre o tema. 
O conselheiro ressaltou que há pouca disciplina sobre os contratos que 
geram receita para a administração pública; e, portanto, a estruturação do 
certame adequado e necessário demanda o exercício da analogia. Ele frisou 
que licitação na modalidade pregão, com critério de julgamento na maior 
oferta ou maior lance, não constitui utilização de critério de julgamento não 
previsto por lei, mas, sim, a utilização do critério legalmente estabelecido e 
plenamente adequado ao objeto do certame, com a utilização do instrumento 
legal mais especialmente pertinente para os objetivos da administração. 
O relator destacou que a adoção do pregão para a concessão de uso de bens 
públicos é viável porque concretiza os princípios da eficiência, isonomia, 
impessoalidade e moralidade, dentre outros. Ele salientou que a adoção do 
critério de julgamento pela maior oferta, em lances sucessivos, é a adequada 
aplicação da lei ao caso concreto, com ajuste à natureza do objeto do 
certame, o que assegura a escolha da proposta mais vantajosa para a 
administração. 
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Assim, Amaral entendeu que, tanto sob o prisma da Lei nº 10.502/02 quanto 
o da Lei nº 14.133/21, a figura do pregão negativo mantém-se inalterada. 
Portanto, ele concluiu pela possibilidade de utilização do pregão por maior 
lance nas licitações destinadas às concessões de uso de bens públicos. 
Os conselheiros aprovaram o voto do relator por unanimidade, na Sessão de 
Plenário Virtual nº 11/23 do Tribunal Pleno do TCE-PR, concluída em 22 de 
junho. O Acórdão nº 1657/23 - Tribunal Pleno foi disponibilizado em 5 de 
julho, na edição nº 3.014 do Diário Eletrônico do TCE-PR (DETC). A 
decisão transitou em julgado no dia 14 de julho. 
  
Serviço 
Processo nº: 7595/22 
Acórdão nº 1657/23 - Tribunal Pleno 
Assunto: Consulta 
Entidade: Município de Tomazina 

Relator: Conselheiro José Durval Mattos do 
Amaral 

Autor: Diretoria de Comunicação SocialFonte: TCE/PR1 
 
3 - DA MINUTA DO EDITAL 
 

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos 

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido 

submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico 

preliminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato. Diante 

do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com 

a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às 
penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à 
entrega do objeto e às condições de pagamento.  

 
Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a 

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma 

eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na 

categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição 

objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e XLI, 

do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021. 

 
1 Disponível em: https://www1.tce.pr.gov.br/noticias/consulta-e-possivel-usar-pregao-negativo-na-licitacao-de-
concessao-de-bem-publico/10631/N. Acesso em: 08/06/2024. 
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4 - DA MINUTA DO CONTRATO 
 

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser 

entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante,  se faz necessário que 

o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar 

nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no 

artigo 95 da Lei nº 14.133/2021. 

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, 

obrigações da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e 

recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, 

casos omissos, publicações e eleição de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da Lei Geral de Licitações e Contratos 

Administrativos, estabelece as cláusulas que são necessárias nos contratos administrativos, 

senão vejamos: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à 
respectiva proposta; 
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto 
aos casos omissos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o 
prazo para liquidação e para pagamento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando 
for o caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no 
caso de antecipação de valores a título de pagamento; 
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XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as 
condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta; 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva 
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 
definidos em regulamento; 
XIX - os casos de extinção. 

  
Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas 

devidamente amparadas na Lei nº 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, 

sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública e não se enquadrando como 

contratação de alto valor. 

Outrossim, os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos  no edital, 

bem como os tópicos destinados às demais fases do processo licitatório, encontram-se 

devidamente de acordo com os parâmetros definidos na Lei 14.133/2021 e Decreto Federal 

10.024/2019. 

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, 

da minuta do contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara, e 

nos demais anexos, verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais 

impostas na Lei nº 14.133/21 para início e validade do certame.  Estando, pois, toda a 

tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre seus procedimentos, crê-se na 

regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo que se conclui o que segue.  

 
5 - CONCLUSÃO 
 

Diante do exposto, ressalvado o juízo de mérito da Administração, bem 

como os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa 

Procuradoria Jurídica, diante da documentação juntada aos autos, conclui-se pela   regularidade 
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do procedimento até o presente momento, pelo que opino pela validação jurídica para regular 

prosseguimento do presente Pregão Eletrônico, sem ressalvas. 

Mojuí dos Campos, 10 de junho de 2024. 

 

 

GONÇALO IMBIRIBA CARNEIRO JÚNIOR 
Procurador Geral do Município 

Decreto nº 009/2021 – OAB/PA 24632 
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